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Resumo: A presente comunicação descreve a experiência brasileira do Mestrado Profissional em 
Sustentabilidade junto a Povos e Território Tradicionais (MESPT), uma iniciativa pioneira para a 
formação, em nível de pós-graduação, de profissionais indígenas, quilombolas, sujeitos oriundos de 
outros contextos comunitários – no Brasil, abarcados pela categoria Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCTs) – além de profissionais, sem origem comunitária, que atuam junto a PCTs, em 
posições institucionais diversas (órgãos do poder executivo e judiciário, organizações da sociedade 
civil e movimentos sociais). O MESPT visa à formação de profissionais para o desenvolvimento de 
pesquisas e intervenções sociais em prol do exercício de direitos, do fortalecimento de processos 
autogestionários da vida, do território, do ambiente biofísico e de seus bens naturais, da valorização da 
sociobiodiversidade e salvaguarda do patrimônio cultural (material e imaterial) de PCTs. O MESPT 
aposta na abertura da universidade para sujeitos originários de povos e comunidades tradicionais, em 
um espaço considerado por excelência o lugar da produção de conhecimento acadêmico: a pós-

graduação. A expectativa é de que formados como pesquisadores, esses sujeitos estejam habilitados a 
fazerem os trânsitos entre diferentes sistemas de conhecimento e, a partir deles, as seleções e 
combinações que entenderem prudentes e convenientes. Vale lembrar que a pós-graduação é também o 
locus mais alto na escala de prestígio da universidade e, portanto, o mais refratário a experimentações e 
proposições de inclusão social. Então, há algo de potencialmente revolucionário no alçamento desses 
sujeitos a esse espaço – desde que isso se faça sem a sua total submissão às formas de pensar e fazer da 
Academia, mas com abertura para experimentações que vão da reinvenção das formas de seleção, de 
fazer pesquisa e de reconhecer autorias (inclusive autorias coletivas). 

Abstract: The following communication describes the Brazilian experience of the Professional Mas-
ters in Sustainability with Traditional People and Land (MESPT). This is a pioneering initiative for 
postgraduate training of indigenous professionals, quilombolas and people coming from other commu-
nity contexts - covered by the category of Traditional Communities (PCTs) in Brazil – in addition to 
professionals, without community origins, that work with PCTs in diverse institutional positions 
(executive and judiciary body, civil society organizations and social movements). The MESPT aims at 
training professionals to develop research and social interventions in favor of the exercise of rights, 
strengthening self-managed processes of life, territory and the environment, valuing socio-biodiversity 
and safeguarding cultural heritage (both material and immaterial) of PCTs. The MESPT bets on the 
opening of the university to individuals originating in communities, in a space considered by excellence 
the space of knowledge production, so that, trained as researchers, they are able to make the transits 
between different systems of knowledge and, from them, the selections and combinations that they con-
sider prudent and convenient. It is worth remembering that the postgraduate studies is also the highest 
loco in the prestige scale of the university and, therefore, the most refractory to experimentation and 
propositions of social inclusion. Thus, there is something potentially revolutionary about raising these 
individuals to this space - as long as this is done without their total submission to the Academy's ways 
of thinking and doing, but with openness to experimentation that goes from the reinvention of forms of 
selection, to doing researches and the recognition of authorships (including collective authorship). 
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_____________________________________ 

 

Segundo a filósofa Alyne de Castro Costa, diante da ameaça de um colapso e a extinção da espécie humana, o engajamento 
social torna-se fundamental, como forma de a ciência não apenas demonstrar a confiabilidade dos métodos que emprega, 
mas também construir, através desse engajamento, maneiras de garantir que o conhecimento por ela produzido contribua 
efetivamente para a melhoria da vida das pessoas.  

Introdução 

 

A interculturalidade é um dos maiores desafios da contemporaneidade e condição fundamental 
para a sustentabilidade em um mundo globalizado e ameaçado por um colapso socioambiental. Afinal, 
estamos (enquanto espécie) diante de problemas novos – a exemplo das mudanças climáticas –, para os 
quais o diálogo de saberes se impõe em razão do desafio compulsório de formularmos respostas 
igualmente novas para o seu enfrentamento. Dito de outro modo, é importante, neste momento, 
estabelecer condições para uma produção de conhecimento, não apenas de caráter interdisciplinar, mas 
com base em diferentes sistemas de conhecimento, além da ciência, em uma atitude que concilie rigor 
acadêmico e engajamento social (Costa, 2017) para a reversão de processos de degradação ambiental, 
injustiça social e violação de direitos. 

A presente comunicação descreve uma iniciativa no Brasil orientada por essas premissas, o 
Mestrado Profissional em Sustentabilidade junto a Povos e Territórios Tradicionais (MESPT), criado 
em 2010, na Universidade de Brasília. O MESPT é uma iniciativa pioneira com vistas à 
democratização do acesso de sujeitos historicamente excluídos do ensino superior (povos indígenas, 
quilombolas e sujeitos oriundos de outras comunidades tradicionais – PCTs), agora no nível da pós-
graduação. Além dos profissionais oriundos de PCTs, o MESPT também acolhe profissionais sem 
origem comunitária, que atuam junto a povos e comunidades tradicionais, em posições institucionais 
diversas (órgãos do poder executivo e judiciário, organizações da sociedade civil e movimentos 
sociais). 

No Brasil, as categorias povos e comunidades tradicionais e territórios tradicionais estabelecida 
recebeu uma definição oficial, por meio do Decreto no 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que instituiu a 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNCTC), a 
saber: 

Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que 
se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua 
reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição; 
Territórios Tradicionais: os espaços necessários à reprodução cultural, social e 

econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma 
permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e 
quilombolas, respectivamente o que dispõem os artigos 231 da Constituição e 68 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações. 

 

O MESPT visa à formação de profissionais para o desenvolvimento de pesquisas e intervenções 
sociais, com base no diálogo de saberes (acadêmicos e tradicionais) e em prol do exercício de direitos, 
do fortalecimento de processos autogestionários da vida, do território e do meio ambiente, da  
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valorização da sociobiodiversidade e salvaguarda do patrimônio cultural (material e imaterial) de 
povos indígenas, quilombolas e demais comunidades tradicionais. 

Três serão os eixos dessa formação: no plano teórico, a sustentabilidade no território, em sentido 
amplo – e, portanto, não restrita à dimensão ambiental –; no plano metodológico, a 
interdisciplinaridade; e, em plano transversal, o diálogo de saberes acadêmicos e tradicionais (ou a 
interculturalidade), a fim de superar a colonialidade do saber, que na argumentação de Walsh (2008, p. 
137) é “el posicionamento del eurocentrismo como la perspectiva única del conocimiento, la que 
descarta la existência y viabilidade de otras racionalidades epistémicas y otros conocimientos”, e a 
colonialidade do ser, que também, segundo Walsh, se refere aos processos de inferiorização, 
subalternização e desumanização oriundos do projeto moderno. 

Como parte da orientação político-pedagógica do MESPT, e tendo em vista as especificidades de 
seu corpo discente, o ciclo acadêmico é organizado com base nos pressupostos e dinâmica da Pedagogia 
da Alternância, metodologia de ensino-aprendizagem que conjuga diferentes experiências formativas 
distribuídas ao longo de tempos e espaços distintos: o Tempo Universidade, que implica a realização de 
atividades localizadas no ambiente acadêmico, e o Tempo Comunidade, que se realiza no ambiente das 
comunidades (preferencialmente) ou no ambiente de atuação profissional do estudante. Tal dinâmica 
permite a revalorização do lugar (i. e. do território) como locus para a produção de conhecimentos, ao 
lado do ambiente acadêmico.  

Os períodos chamados Tempo Universidade no curso são compostos por disciplinas (obrigatórias 
e optativas) e demais atividades formativas e de integração dos estudantes ao ambiente acadêmico. Os 
Tempos Universidade serão intercalados por Tempos Comunidade, em que os estudantes, sob a 
supervisão de professores, realizam atividades de pesquisa e intervenção no ambiente comunitário (ou 
profissional) relacionados ao curso. Tendo em vista seu caráter eminentemente interdisciplinar, o 
MESPT articula os esforços, expertises e infraestrutura de várias unidades acadêmicas da Universidade 
de Brasília, a saber: o Departamento de Antropologia (DAN), do Instituto de Ciências Sociais (ICS), o 
Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), a Faculdade UnB Planaltina (FUP) e Faculdade de 
Educação (FE), configurando-se como um programa de pós-graduação interunidades e multicampi da 
UnB. 
Histórico 

Criado em 2010. o MESPT era uma iniciativa sem equivalente em outras regiões no país – ao 
menos em sua fase pioneira. Desse modo, o curso – não obstante o surgimento recente de iniciativas 
similares – ainda hoje responde a uma demanda nacional, acolhendo estudantes e problemáticas de todas 
as regiões do país (Centro-Oeste, Nordeste, Norte, Sudeste e Sul), desde que ancoradas no campo dos 
povos e comunidades tradicionais (PCTs). 

A primeira seleção do MESPT foi realizada em 2011, focalizando a temática indígena. A primeira 
turma foi composta por 14 indígenas e 12 profissionais não-indígenas. Desses 26 estudantes, 23 foram 
titulados entre 2012 e 2013, encerrando o primeiro ciclo de experimentações e aprendizagens do 
MESPT. 
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Após a formatura da primeira turma, o MESPT passou por um período de avaliação e 
reestruturação de seu Projeto Político-Pedagógico (PPP), informada pelas considerações levantadas por 
egressos, professores e parceiros. As atividades de formação foram retomadas em 2015, iniciando o 
segundo ciclo de experimentações e aprendizagens do MESPT, com a seleção de uma nova turma, 
composta por 30 estudantes e uma maior diversidade de perfis, incluindo indígenas, quilombolas, dois 
geraizeiros, um pomerano e duas maroons do Suriname, além de profissionais aliados. 

Nos anos de 2016 e 2017, foram realizados outros dois processos seletivos para a composição da 
terceira e da quarta turmas, com uma crescente diversidade de perfis acolhidos pela iniciativa (incluindo 
então pescadores artesanais, quebradeiras de coco, retireiros, ciganos, membros de comunidades de 
terreiro entre outros). No conjunto, essas turmas integram 38 estudantes, dos quais 28 também já foram 
titulados, enquanto 10 se encontram em fase final, com perspectiva de titulação até dezembro de 2019. 
 

Mapa 1 – Distribuição geográfica de estudantes e egressos do MESPT (2011-2019). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O grande número de candidaturas submetidas a cada um dos quatro editais de seleção abertos pelo 
MESPT indica haver uma demanda reprimida para formação, em  nível de pós-graduação, de 
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Fonte: Carolina Lopes 

________________________________ 

 

A exemplo, o Mestrado Interdisciplinar em Educação e Territorialidade, da Universidade Federal da Grande Dourados 
(PPGET/ UFGD) e o Mestrado em Desenvolvimento Territorial na América Latina e Caribe, da Universidade Estadual de 
São Paulo (TerritoriAL/UNESP), que embora seja mais antigo que o MESPT, foi apenas nos últimos anos que passou a se 
aproximar de um desenho intercultural. 
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profissionais desse campo de atuação – 154 candidaturas em 2011, 190 em 2015, 59 em 2016 e 103 
em 2017. As seleções ao longo desses anos têm tido alcance nacional, de modo que as turmas são 
compostas por estudantes que vêm de todas as regiões do país (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul), além de diferentes contextos comunitários e institucionais. 

Até o momento, foram titulados 80 mestres (de 2011 a novembro de 2019). As dissertações e 
demais produtos gerados a partir dos processos de investigação/intervenção social realizados por 
esses egressos indicam forte incidência social, além de inovações teórico-metodológicas que não 
serão descritas aqui em razão dos limites deste artigo. 

Os egressos têm seguido trajetórias diversas, havendo aqueles que ingressaram em cursos de 
doutorado, os que seguiram em seu exercício profissional ou se reposicionaram institucionalmente, 
mas em todos os casos esses sujeitos têm buscado repercutir a formação recebida e/ou aplicar os 
conhecimentos produzidos em seus contextos de atuação profissional – sejam esses o de 
associações comunitárias, organizações de assessoria, movimentos sociais ou órgãos de governo. 
Muitos também têm comunicado seus resultados de pesquisa/intervenção em congressos e por meio 
de publicações, como capítulos de livro e artigos em periódicos. 
 

Turmas multiétnicas: uma diretriz político-pedagógica 

 

Para composição de suas turmas, o MESPT tem lançado editais de seleção pública, 
amplamente divulgados junto a instituições de base comunitária e apoio a povos indígenas, 
quilombolas e comunidades tradicionais. Além dos critérios estabelecidos em edital, a composição 
das turmas tem sido orientada pela inversão da lógica de cotas (ou discriminação afirmativa, nos 
termos de José Jorge de Carvalho (2009), de modo que candidatos autoidentificados indígenas, 
quilombolas ou originários de comunidades tradicionais, enquanto representantes de grupos 
histórico e socialmente excluídos do acesso à formação superior, tenham atenção prioritária do 
MESPT. 

Essa diretriz tem sido cumprida sem abdicação total da possibilidade de ingresso de sujeitos 
sem marcadores de diferença étnico-racial ou origem comunitária. Afinal, um dos objetivos do 
curso é qualificar profissionais para o diálogo intercultural, o que inclui a formação daqueles que 
não pertencendo a povos indígenas, quilombolas ou comunidades tradicionais, atuam junto a esses 
segmentos e podem contribuir para transformações positivas na direção da sustentabilidade. Esses 
sujeitos têm sido chamados de profissionais aliados, nesse contexto. A priorização tem se realizado 
com a destinação de (nunca menos que) 50% das vagas para indígenas, quilombolas e/ou sujeitos 
oriundos de outras comunidades tradicionais, podendo alcançar 100%, a depender da demanda. 
Dito de outro modo, a diretriz de reversão da lógica de cotas afirma que a presença de indígenas, 
quilombolas e/ou sujeitos oriundos de comunidades tradicionais no curso não é residual, mas um 
elemento estruturante de sua proposta político-pedagógica. 

Quando da abertura de vagas destinadas exclusivamente a profissionais autoidentificados  
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indígenas, quilombolas e/ou sujeitos oriundos de outras comunidades tradicionais, a título de cotas, 
são exigidos dos candidatos: (a) Declaração da comunidade de origem (ou associação de base 
comunitária) do candidato, atestando conhecimento prévio e apoio à sua candidatura ao curso; (b) 
Declaração de pertencimento étnico assinada pelo candidato, afirmando sua vinculação social, 
cultural, política e/ou familiar com um povo indígena ou comunidade tradicional. 

A composição das turmas, combinada a um conjunto de estratégias pedagógicas (adotadas em 
classe e extraclasse), visa convertê-las em comunidades de aprendizagem pelo convívio, pela troca 
de experiências e saberes e pelo apoio mútuo entre PCTs e profissionais do campo. 
 

Sustentabilidade no território: uma diretriz teórico-política 

 

O MESPT orienta-se por uma perspectiva da sustentabilidade que visa à conservação dos 
ciclos vitais dos ecossistemas, mas também a compreensão e valorização da estreita inter-relação 
que povos e comunidades tradicionais mantêm com a natureza, em todas as suas expressões 
culturais. Assim, a conservação da biodiversidade é entendida elemento fundamental para a 
continuidade física e cultural desses povos e comunidades, condicionando também, em larga 
medida, a manutenção de seus ricos sistemas de conhecimento e manejo, além de suas formulações 
simbólicas sobre o mundo e as relações entre homem e natureza, forjadas por séculos de interações 
com as paisagens específicas que tradicionalmente habitam. 

Os vínculos históricos e afetivos de povos indígenas e comunidades tradicionais com esses 
espaços, as formas próprias de conhecimento e manejo dos recursos naturais resultantes dessa 
experiência, bem como a predisposição para defendê-los contra processos de expropriação e 
degradação ambiental são aspectos que se galvanizam nas noções de território e territorialidade. Essas 
são, portanto, noções que permitem abordar as dimensões materiais e simbólicas da experiência 
particular de povos indígenas e comunidades tradicionais com relação aos espaços que 
historicamente habitam, convergindo com a perspectiva adotada pelo curso. 

Os territórios tradicionais constituem, hoje, as maiores extensões de área conservada no 
Brasil. Somente as Terras Indígenas (TIs) recobrem 13,3% do território brasileiro, somando 723 
TIs, em diferentes fases do procedimento demarcatório (ISA, 2019), que cumprem, de modo geral, 
destacado papel na conservação de florestas nativas. Há, contudo, uma grande diversidade de 
situações entre esses territórios, do ponto de vista da conservação ambiental, e muitos e crescentes 
desafios para a gestão territorial e ambiental dessas áreas. Por todo o país, pode-se observar, de um 
lado, territórios tradicionais com áreas de florestas nativas conservadas (em extensões variáveis) e 
sob um padrão de uso sustentável dos seus recursos naturais e, de outro, terras diminutas e já 
bastante degradadas, sob fortes pressões internas e externas. 

De modo geral, pode-se afirmar que esses territórios vêm sendo ameaçados por uma 
combinação de fatores: (a) a redução das terras ocupadas por grande parte dos povos e 
comunidades tradicionais, em relação ao seus territórios originais; (b) o aumento populacional em  
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terras que, quando formalmente estabelecidas, são finitas; (c) a substituição de formas tradicionais 
de uso (frequentemente mais brandas) por tecnologias mais intensivas no uso dos recursos naturais; 
(d) as pressões externas sobre os recursos, como grandes projetos de infraestrutura (estradas, 
hidrelétricas), o extrativismo (de madeira e minérios) e o avanço do agronegócio (monocultivos de 
soja e cana-de-açúcar e a criação de gado) em larga escala; (e) novas necessidades econômicas, por 
parte dos povos indígenas e comunidades tradicionais, por bens manufaturados. 

Ressalte-se ainda que não necessariamente esses territórios encontram-se formalmente 
reconhecidos ou sob o domínio de povos e comunidades tradicionais. Não raramente, esses também 
são espaços em disputa, estando muitos povos indígenas e comunidades tradicionais investidos em 
processos históricos de enfrentamento, resistência e luta frente à expropriação e à degradação 
ambiental de seus territórios, decorrentes da exploração predatória de recursos naturais, da 
implantação de grandes projetos de desenvolvimento ou ainda de sobreposições de outras 
configurações territoriais oficiais. Assim e não raramente, esses processos estão associados a 
conflitos, que incrementam a insegurança e a violência entre (e, sobretudo, contra) os povos e 
comunidades tradicionais. 

A situação geral dos territórios tradicionais, ao lado do reconhecimento do direito especial de 
povos e comunidades tradicionais à terra, do valor intrínseco de suas culturas, bem como do papel 
de seus conhecimentos e práticas para a conservação da biodiversidade, justificam esforços de 
produção de conhecimentos sociotecnicamente adequados (Dagnino, 2002; Feenberg, 2002) para a 
superação dos desafios que esses grupos enfrentam contemporaneamente, realizando um dos 
princípios da Justiça Ambiental, o da produção de conhecimento próprio (Acselrad, 2009). 

O reconhecimento e valorização dos sistemas de conhecimento tradicionais por meio da 
formação intercultural de sujeitos oriundos de contextos comunitários de PCTs, no domínio teórico
-intelectual dos debates sobre sustentabilidade, deve também contribuir para o enfrentamento dos 
desafios contemporâneos, na medida em que realiza outra ordem de justiça: a Justiça Epistêmica. 

Muito se tem debatido sobre o potencial de estímulo a produções que possam fazer frente à 
colonização do conhecimento, dado o esgotamento dessa perspectiva, conforme demonstrado 
especialmente pelas reflexões do campo das ciências humanas e sociais, alinhadas com teorias 
críticas, leituras pós-coloniais, os estudos da decolonialidade e as perspectivas afrocentradas, entre 
outras (Boaventura, 2006; Hall, 2003; Mbembe, 2014; Mignolo, 2003; Walsh, 2007). Três elementos 
estão associados nesse debate: a preocupação em pensar de forma articulada o conteúdo das pesquisas, 
a elaboração de metodologias inovadoras para o desenvolvimento dessas e a consideração do lugar 
de fala dos novos sujeitos que articulam um deslocamento em relação às trajetórias mais 
convencionais de formação intelectual no Brasil. 

Desse modo, ganham destaque algumas possibilidades de pesquisa, que têm sido acolhidas e 
impulsionadas no MESPT: a reelaboração de perspectivas teóricas conforme as lógicas culturais 
próprias de PCTs, que extrapolam os saberes acadêmicos já estabelecidos; o reconhecimento de 
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proposições metodológicas que contemplem a atuação profissional de pesquisadores que 
desempenham o papel de tradutores culturais entre os saberes da ciência e os saberes da tradição, 
sobretudo por meio de práticas colaborativas e de autoria compartilhada; e a possibilidade de fazer 
reverberar as produções acadêmicas em seus contextos sociais de aplicação, investindo em 
estratégias narrativas que possibilitem ampliar a capacidade das pesquisas de se fazerem comunicar 
a um público mais amplo. 
 

O processo de ensino-aprendizagem 

 

O MESPT adota a noção de diálogo de saberes (ou Ecologia de Saberes), desenvolvidas 
respectivamente por Enrique Leff (2002) e Boaventura de Sousa Santos (2006; 2007), ou seja, uma 
necessária revalorização do lugar na produção dos saberes; uma revalorização das vozes dos sujeitos 
no cotidiano para o estabelecimento de uma nova dinâmica na construção de conhecimentos – não 
mais baseada na histórica hegemonia da ciência sobre outros saberes, mas, sim, na busca pelo 
diálogo simétrico entre eles. 'Diálogo' é uma categoria também fundamental, na base 
epistemológica da pedagogia engajada proposta por bell hooks (2013) e inspirada em Paulo Freire 
(2008; 1996; 2007), para o qual os seres humanos conhecem e transformam o mundo, como sujeitos, 
estabelecendo comunidades abertas de aprendizado. Assim, o diálogo, segundo essa concepção 
viabiliza também, aos sujeitos, aprenderem e crescerem por meio de processos de convívio 
intercultural. 

Tendo por inspiração essas perspectivas teórico-metodológicas, as atividades de ensino-

aprendizagem no MESPT buscam estimular o diálogo entre os conhecimentos acadêmicos e 
tradicionais, bem como entre as diferentes concepções de território, natureza e gestão – i. e. 
interculturalidade, terceiro pilar do curso, ao lado das noções de sustentabilidade e territorialidade. 

O MESPT estrutura-se sobre duas linhas de pesquisa. A primeira linha, Territorialidades e 
Sistemas Agroalimentares em Contextos Tradicionais, é dedicada à temática da gestão ambiental e 
territorial de terras indígenas, terras de quilombo, Reservas Extrativistas (RESEX) e outras 
categorias de territórios tradicionais, como faxinais, fundos de pasto etc. Visa à realização de 
pesquisas que evidenciem os vínculos entre as dinâmicas territoriais e as formas de uso e manejo 
dos recursos naturais de acordo com diferentes cosmovisões. A segunda linha, Sustentabilidade, 
Epistemologias e Práticas Interculturais, é dedicada à discussão de experiências vivenciadas em 
contextos comunitários e à produção de conhecimento teórico e metodológico orientado pela 
articulação simétrica entre sistemas de conhecimento científico e tradicionais que visem à 
sustentabilidade dos territórios, em um sentido amplo. Investiga a produção de conhecimentos não-

hegemônicos, enfatizando as experiências interculturais que historicamente resultaram em alianças 
entre povos e comunidades tradicionais. 

A opção por recortes temáticos na definição das Linhas de Pesquisa do MESPT – em lugar de 
recortes étnico-raciais – visa assegurar as condições para o exercício da interculturalidade,  
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mantendo uma dinâmica de diálogo entre professores e estudantes, a partir de temáticas que 
agrupam questões comuns a povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, sem perder 
de vista suas especificidades. 

Para uma formação suficientemente abrangente e efetiva em sustentabilidade junto a povos e 
territórios tradicionais, faz-se também necessário adotar uma abordagem interdisciplinar sobre o 
tema. Assim, tanto a composição da equipe de professores (permanentes e colaboradores) como a 
definição de disciplinas que constituem a matriz curricular do curso são orientadas pela integração 
de diferentes áreas do conhecimento como as Ciências Sociais e Humanas (Antropologia, 
Educação, Filosofia, Geografia, História e Sociologia), Aplicadas (Administração e Direito), 
Tecnologias (Engenharia de Alimentos) da Vida e da Terra (Ecologia) e Agrárias (Agronomia). 

O MESPT privilegia a aprendizagem pela pesquisa, buscando despertar o interesse pela 
investigação entre os estudantes. Essa orientação deve permear todas as disciplinas e atividades dos 
cursos, por meio do estímulo à problematização da realidade, à coleta, sistematização e análise de 
dados, e do permanente cotejamento entre teoria e prática, na produção de novos conhecimentos, 
baseados no diálogo intercultural e interdisciplinar. Também concorre para essa perspectiva a 
adesão a métodos colaborativos, de modo a integrar as próprias comunidades como sujeitos do 
processo, portanto, agentes na formulação de questões de pesquisa e na produção de conhecimentos 
de interesse. 

 

 Considerações finais 

 

A presente comunicação oferece uma descrição geral do Mestrado Profissional em 
Sustentabilidade junto a Povos e Territórios Tradicionais (MESPT), uma iniciativa que responde ao 
imperativo de promover a interculturalidade no ambiente acadêmico, como forma de produzir 
conhecimento sociotecnicamente adequado para o enfrentamento de desafios da 
contemporaneidade. 

O MESPT aposta na abertura da universidade para sujeitos originários de povos e 
comunidades tradicionais, em um espaço considerado por excelência o lugar da produção de 
conhecimento acadêmico: a pós-graduação. A expectativa é de que, formados como pesquisadores, 
esses sujeitos estejam habilitados a fazerem os trânsitos entre diferentes sistemas de conhecimento 
e, a partir deles, as seleções e combinações que entenderem prudentes e convenientes. Vale lembrar 
que a pós-graduação é também o locus mais alto na escala de prestígio da universidade e, portanto, o 
mais refratário a experimentações e proposições de inclusão social. Então, há algo de 
potencialmente revolucionário no alçamento desses sujeitos a esse espaço – desde que isso se faça 
sem a sua total submissão às formas de pensar e fazer da Academia, mas com abertura para 
experimentações que vão da reinvenção das formas de seleção, de fazer pesquisa e de reconhecer 
autorias (inclusive autorias coletivas). 
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